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QUARTO RELATÓRIO DO CONSELHO DE PAZ E SEGURANÇA DA UNIÃO 
AFRICANA SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO ROTEIRO PRINCIPAL DA UNIÃO 

AFRICANA PARA SILENCIAR AS ARMAS EM ÁFRICA ATÉ 2020 
 
I. INTRODUÇÃO 
 
1. O presente Relatório do Conselho de Paz e Segurança (CPS) da União Africana 
(UA) é apresentado por força da Decisão Assembly / AU / Dec.630 (XXVIII), adoptada 
durante a 28º Sessão Ordinária da Conferência da União, realizada de 30 a 31 de Janeiro 
de 2017, em Adis Abeba, Etiópia, através da qual a Conferência homologou o Roteiro 
Principal da UA para silenciar as armas em África até 2020. Na sua decisão, a Conferência 
solicitou ao CPS a apresentar um relatório sobre o grau de execução do Roteiro Principal 
da UA à cada Sessão Ordinária da Conferência até 2020, que é o prazo definido pela 
Conferência em 2013 para pôr fim as guerras / silenciar as armas em África. Importa 
recordar que a Conferência apelou à todos os Estados-Membros e às Comunidades 
Económicas Regionais e Mecanismos Regionais de Prevenção, Gestão e Resolução 
(CERs / MRs), organizações e instituições da sociedade civil, bem como parceiros e as 
demais partes interessadas, a redobrar os seus esforços com vista a assegurar um forte 
compromisso político e financeiro na implementação do Roteiro Principal da UA, com vista 
a aumentar os esforços de África tendentes a pôr fim aos conflitos e promover uma 
dispensação isenta de conflitos no continente.  
 
2. O presente Relatório abrange o período desde a última Cimeira da UA1 realizada 
em, Nouakchott, Mauritânia, em Julho de 2018, a 32aSessão Ordinária da Conferência a 
ter lugar em Adis Abeba, Etiópia, de 10 e 11 de Janeiro de 2019. O Relatório apresenta, 
entre os aspectos-chave, os esforços envidados pelo CPS, todos os Estados-Membros da 
UA, CERs / MRs na implementação do Roteiro Principal da UA, uma visão geral dos 
principais desafios enfrentados durante a execução do Roteiro Principal da UA, as medidas 
tomadas por vários actores para implementar o Roteiro Principal da UA, e os avanços 
registados até ao presente momento, bem como as recomendações sobre as modalidades 
que visam elevar os esforços tendentes a silenciar as armas no continente.  
 
3. Importa recordar que o Roteiro Principal da UA compreende cinco categorias, 
designadamente os aspectos políticos, económicos, sociais, ambientais e jurídicos, e 
contempla várias acções que precisam de ser tomadas pelos Estados-Membros da UA, 
CERs / RMs, Órgãos da UA, sociedade civil e instituições e organizações africanas, bem 
como as Nações Unidas e outros parceiros. Neste contexto, o Roteiro Principal da UA 
coloca a ênfase sobre as conquistas tangíveis alcançadas a nível dos territórios nacionais 
dos Estados-Membros da UA no reforço das instituições e práticas democráticas; na 
redução / erradicação da circulação ilícita de armas ligeiras e de pequeno porte, bem como 
no avanço das questões de desarmamento, desmobilização e integração, juntamente com 
a reforma do sector de segurança; resolução de questões sobre os fluxos financeiros 

                                                           
131a Sessão Ordinária, realizada de 1-2 de Julho de 2018, em Nouakchott, Mauritânia 
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ilícitos, corrupção e outras práticas ilícitas, e ao mesmo tempo, reforço do desenvolvimento 
sócio-económico e a resistência; redução do impacto das alterações climáticas e 
aceleração da transposição para os ordenamentos jurídicos nacionais dos instrumentos e 
políticas de paz e segurança da UA. 
 
II. ESFORÇOS ENVIDADOS PELO CONSELHO DE PAZ E SEGURANÇA E AS 

CERs / RMs EM PROL DA CONTINUAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO ROTEIRO 
PRINCIPAL DA UA 
 

4. Apresenta-se a seguir os esforços envidados pelo CPS, e pelos Estados-Membros 
da UA através das suas respectivas CERs / MRs destinados a implementar o Roteiro 
Principal da UA durante o período em análise, norteado pela noção fundamental do Roteiro 
que visa silenciar as armas em África, que requer apropriação pelos Estados-Membros:  

 
A. Esforço envidados pelo Conselho de Paz e Segurança (CPS): 

 
5. Durante o período em análise, o CPS, a quem compete o papel de impulsionador e 
de coordenação no decurso da implementação do Roteiro Principal da UA, 
em consonância com as decisões da Conferência e seu Protocolo, continuou a envidar 
esforços para a implementação do Roteiro Principal da UA, no contexto alargado da 
execução do seu mandato de promover a paz, segurança e estabilidade no Continente. O 
CPS desenvolveu diversas actividades, com vista a assegurar que sejam criadas as 
condições necessárias para atingir o objectivo de silenciar as armas até 2020 em todo o 
Continente. O CPS transformou a campanha silenciar as armas em África numa questão 
transversal na sua tentativa de resolver situações de conflito / crise, através de sessões 
abertas sobre questões temáticas, bem como por via dos seus comunicados e declarações 
de imprensa. 
 
6. O CPS aproveitou as suas reuniões consultivas anuais conjuntas com o Conselho 
de Segurança da ONU decorridas em Julho de 2018 e o Comité Político e de Segurança 
da União Europeia em Outubro de 2018, para debater respeitosamente a questão, os 
desafios de silenciar as armas em África e mobilizar a ONU e a UE para que continuassem 
a prestar apoio à UA para assegurar que as actividades do Roteiro Principal da UA sejam 
suficientemente financiadas para a sua efectiva implementação. O CPS e o Conselho de 
Segurança da ONU, durante a sua 12a Reunião Consultiva Anual Conjunta, decorrida em 
Julho de 2018, concordaram em explorar possibilidades de cooperação na área de 
implementação do Roteiro Principal da UA através do reforço de esforços coordenados em 
prol da prevenção de conflitos. Durante a sua 11a Reunião Consultiva Conjunta Anual com 
o Comité sobre Política e de Segurança da UA, o CPS apelou à UE para que prosseguisse 
nos seus esforços de apoiar a África na implementação do Roteiro Director emblemático 
da UA de medidas práticas a serem tomadas para silenciar as armas em África até 2020.  
 
7. O CPS, com a participação de todos os Estados-Membros da UA, as demais 
organizações/instituições e parceiros internacionais, observou o Mês Africano de Amnistias, 
durante a sua 793a Reunião realizada em 04 de Setembro de 2018, em Adis Abeba, Etiópia. 
Durante a reunião, o CPS e os participantes sublinharam igualmente que a observância do 
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Mês Africano de Amnistias contribui significativamente em prol do alcance do objectivo de 
silenciar as armas e edificar sociedades pacíficas em todo o Continente. Incentivaram os 
Estados-Membros da UA a observar o Mês Africano de Amnistias, não só aos níveis 
superiores do governo, como também assegurar que a mensagem seja transmitida aos 
actores da sociedade civil e aos órgãos de comunicação social, no geral, a nível do 
continente. Neste contexto, o CPS concordou que, no próximo ano, o Mês Africano de 
Amnistias devia ser observado numa base rotativa a nível regional, com a plena 
participação das organizações/instituições da sociedade civil locais, com vista a divulgar o 
Mês Africano de Amnistias e produzir maior aproximação entre esta iniciativa e os actores 
concernentes. 
 
8. Tendo em consideração os principais desafios que confrontam os esforços de África 
para se tornar livre do conflito, incluindo, o ritmo lento na implementação do Roteiro 
Principal da UA, enquanto se aproxima o prazo de 2020 para silenciar as armas, há a 
necessidade urgente de os Estados-Membros e as CERs / RMs acelerarem os seus 
esforços na implementação do Roteiro nos seus cinco aspectos conforme destacados 
acima. Neste contexto, a Conferência é convidada a saudar o CPS pelos seus esforços de 
liderança na implementação do Roteiro Principal da UA e exortar à todos os Estados-
Membros a redobrar os seus esforços rumo ao objectivo de silenciar as armas em África. 
A Conferência é convidada a igualmente homologar a proposta do CPS de comemorar o 
Mês Africano de Amnistias numa base rotativa a nível regional, com a CERs/RMs a liderar 
o processo, com a plena participação das organizações/instituições da sociedade civil 
locais, com vista a divulgar o Mês Africano de Amnistias e produzir maior aproximação entre 
esta iniciativa e os actores concernentes. A Conferência é convidada de igual modo a apelar 
às CERs / MRs, organizações da sociedade civil, ao sector privado, a ONU, bem como a 
comunidade internacional alargada, a fim de assegurar que, além da teoria de slogans, 
estas contribuam, de modo colectivo e prático, em prol da concretização do objectivo de 
silenciar as armas em África até 2020. Portanto, a Conferência é convidada igualmente a 
acolher com agrado as iniciativas da Guiné Equatorial, na sua qualidade de Presidente do 
Conselho de Segurança da ONU para o mês de Março de 2019, e incluir na agenda do 
Conselho de Março 2019, um debate aberto sobre a iniciativa da UA de silenciar as armas 
em África. Neste contexto, a Conferência é convidada a exortar aos Membros Africanos do 
Conselho de Segurança da ONU (A3) e toda composição deste Conselho a prestar o seu 
pleno apoio à Guiné Equatorial e acelerar os esforços destinados à adopção do resultados 
finais previstos.  
 
B. Observância do Mês Africano de Amnistias: 
 
9. Importa notar que durante o período em análise, vários Estados-Membros da UA 
solicitaram à Comissão da UA apoio técnico e financeiro para a realização de actividades 
relacionadas com a implementação do Mês Africano de Amnistias (Setembro de cada ano 
até 2020). Foi neste contexto que, a Comissão prestou assistência aos Estados-Membros 
requerentes para a elaboração e implementação de iniciativas nacionais. A este respeito, 
cinco Estados-Membros foram apoiados pela Comissão nos seus esforços, 
designadamente; Burkina Faso, Madagascar, Mali, Sudão e Zâmbia. A prestação de 
assistência aos países acima mencionados centrou-se em diversas prioridades nacionais, 
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incluindo, as campanhas dos órgãos de comunicação social; workshop de sensibilização e 
interacção com a sociedade civil; sensibilização e formação para os fabricantes de armas 
de fogo artesanais; avaliação da legislação nacional sobre armas de fogo, posse e amnistia; 
e formação em matéria de recolha, gestão e destruição de armas de fogo. Apresenta-se a 
seguir os detalhes de algumas das actividades nacionais desenvolvidas: 
 

i) Burkina Faso, através da Comissão Nacional de Combate à Proliferação de 
Armas de Pequeno Porte ( CNLPAL) implementou duas actividades durante 
o mês de Dezembro. Foram realizados uma campanha de sensibilização e 
um worshop de formação de 4 a 5 de Dezembro de 2018, Dedougou 
direccionados às comunidades locais, organizações da sociedade civil e às 
forças de defesa e segurança na Região Mouhoun. A campanha e o workshop 
aumentaram a consciencialização entre 60 representantes das comunidades 
locais e das organizações da sociedade civil sobre os perigos da circulação 
ilícita de armas, promoveu a colaboração entre as comunidades e as forças 
de segurança na região e criaram as bases para o estabelecimento do 
Observatório de Violência Armada (OVA) na região.  

 
Realizou-se o segundo workshop de formação de 19 a 20 de Dezembro, em 
Bobo Dioulasso, destinado à 50 fabricantes de armas de fogo artesanais. Na 
região de Hauts-Bassin. O workshop concedeu a oportunidade para 
sensibilizar e instruir os fabricantes em matéria das disposições legislativas e 
regulamentares que regem a sua área de actividade e legislação que rege a 
titularidade, posse, fabricação e uso de explosivos e armas de fogo. Os 
fabricantes artesanais beneficiaram igualmente de formação em matéria de 
conformidade, estruturas e mecanismos de monitorização e execução das 
disposições pertinentes do direito nacional. O workshop proporcionou uma 
oportunidade para definir o quadro para a transparência e colaboração entre 
o CNLPAL e os fabricantes tradicionais em matéria de licenciamento, 
marcação e manutenção de registos, e para explorar e conceber fontes 
alternativas de subsistência. As Actividades decorridas em Burkina Faso 
foram apoiadas pela SAFGRAD da UA.  

 
ii) Na Zâmbia, e com o apoio do Departamento de Paz e Segurança da UA, o 

governo manteve contactos com diversos intervenientes a nível nacional. De 
25 a 26 de Setembro, em Lusaka, um workshop contou com a participação 
de 60 representantes provenientes da Polícia da Zâmbia, Forças Armadas e 
outras agências de aplicação da lei para aumentar a sensibilização sobre o 
Roteiro Principal da UA e do quadro regional / internacional sobre o controlo 
de armas ilícitas. O workshop permitiu aos intervenientes nacionais conceber 
uma avaliação comum sobre a ameaça do fluxo de armas ilícitas no país, 
colher lições aprendidas a partir do programa nacional de amnistia, e 
identificar medidas e modalidades destinadas a reforçar e manter a 
colaboração inter-agências e a execução da amnistia nos próximos anos.  
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O segundo workshop foi realizado em 27 de Setembro, em Lusaka, destinado 
aos líderes tradicionais da Zâmbia e 40 representantes e aos órgãos de 
comunicação social, bem como de organizações religiosas e da sociedade 
civil. A oficina ajudou a sensibilizar os meios de comunicação e da sociedade 
civil sobre a Anistia Mês África e permitiu a interação entre a sociedade civil 
e aplicação da lei agências, a fim de compartilhar pontos de vista e 
perspectivas da sociedade civil sobre questões relacionadas com a posse de 
armas e iterações anteriores de desarmamento voluntário programas. O 
workshop explorou o papel e medidas identificadas através do qual os líderes 
comunitários possam contribuir para desarmar suas respectivas 
comunidades, bem como as medidas geradoras de confiança necessárias 
entre a polícia, órgãos de comunicação social e da sociedade civil para 
assegurar a aplicação de programas eficazes de desarmamento voluntário.  

 
iii) Em Madagáscar e através do Gabinete de Ligação da UA, o Governo 

estabeleceu um comitê inter-ministerial para organizar o Mês Africano de 
Amnistias designado por CIOMA. As comemorações tiveram início no dia 14 

º Setembro de 2018 e o principal foco foi o reforço de capacidades para oficiais 
responsáveis e os órgãos de comunicação social, bem como o aumento de 
consciencialização para a população em massa. O CIOMA produziu anúncios 
de TV, debates televisivos e documentários que foram exibidos através das 
principais estações de rádio e TV do país. Por outro lado, cartazes e placares 
publicitários foram exibidos na capital. As comemorações foram igualmente 
marcadas por um grande evento simbólico que contou com a presença de 
dignitários, altos funcionários, e o público, no geral, que resultou na destruição 
de 850 armas de fogo. Devido às campanhas de sensibilização em massa 
registadas, o país estendeu as comemorações até o final do mês de Outubro. 

 
iv) No Mali e com o apoio da MISAHEL, o Secretariado Permanente para o 

combate à proliferação das ALPC organizou uma campanha nacional de 
sensibilização sobre o Mês Africano de Amnistias de 22 de Outubro a 05 de 
Novembro de 2018. A campanha foi realizada em 5 principais localidades no 
Mali e estava voltada aos produtores artesanais de armas de fogo, as 
Organizações da Sociedade Civil (OSC), autoridades religiosas e às Forças 
de Defesa e de Segurança. 300 pessoas foram sensibilizadas e capacitadas 
enquanto 70 armas artesanais foram entregues voluntariamente às 
Comissões de Paz estabelecidas nas regiões-alvo. O Secretariado 
Permanente organizou de igual modo um workshop de 24 a 26 de Outubro, 
em Bamako, no qual 60 fabricantes de armas de fogo artesanais provenientes 
de diferentes regiões participaram. O workshop teve por objectivo sensibilizar 
e capacitar os fabricantes artesanais em matéria de legislação nacional e 
controlo sobre a produção e aquisição de armas. Realizou-se igualmente uma 
caravana de paz de 20 a 28 de Dezembro de 2018, que tinha por objectivo 
interagir com as comunidades e aumentar a consciencialização sobre os 
perigos da proliferação de armas e promover a amnistia. 
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C. Esforços envidados pela Comissão da UA 
 

10. A Comissão da UA, por seu lado, tem vindo a desempenhar o seu papel na 
implementação do Roteiro Principal da UA. Através do Alto Representante do Presidente 
da Comissão para o silenciar das armas, S. Excia. Amb Ramtane Lamamra, a Comissão 
prestou assistência aos processos de paz em Comores e Madagáscar. A Comissão, de 
igual modo, através do Alto Representante, organizou um workshop de Alto Nível de dois 
dias, nos dias 11 e 12 de Outubro de 2018, que reuniu os principais especialistas em 
edificação de paz provenientes de instituições que trabalham na área de promoção da paz 
em África para reflectir sobre a melhor modalidade para acelerar a implementação de 
projectos emblemáticos da Agenda 2063 de silenciar as armas em África até 2020. Entre 
outros, o Workshop salientou a necessidade de se concentrar, ainda mais do que no 
passado, sobre a prevenção de conflitos violentos, superando as causas, e o reforço dos 
esforços da União voltados à prevenção estrutural dos conflitos. 
 
11. A Comissão, durante o período em análise, continuou a prestar apoio aos Estados-
Membros na implementação do Roteiro Principal da UA. A Comissão providenciou apoio 
financeiro e técnico à Burkina Faso, Madagáscar, Mali, Sudão e Zâmbia destinado a 
implementar iniciativas relacionadas com o Mês Africano de Amnistias. As actividades 
desenvolvidas a nível nacional focalizadas na recolha voluntária e destruição de armas de 
fogo, a sensibilização das comunidades locais e produtores de armas artesanais, formação 
em registo, gestão e destruição de armas, bem como campanhas de comunicação social e 
de sensibilização. Todas as actividades foram executadas em conformidade com os 
princípios e recomendações apresentadas pelo CPS no seu Comunicado de Imprensa 
[PSC/PR/BR.(DCCXCIII)] adoptado durante a sua 793a Reunião realizada em 04 de 
Setembro de 2018.  
 
12. Além disso, a Comissão está em vias de conceber directrizes técnicas e 
operacionais destinadas a consolidar os esforços nacionais e regionais na observação do 
Mês Africano de Amnistias e elaborar um compêndio de experiências africanas e boas 
práticas na implementação de programas de desarmamento voluntário. Além disso, a 
Comissão, em colaboração com as CERs, prosseguiu os seus esforços no sentido de 
conceber Plano de Acção Continental de Silenciar as armas sobre as ALPC, que visa 
traduzir as prioridades contidas no Roteiro Principal da UA, relacionados ao controle de 
armas ilícitas, em actividades concretas. Os planos das regiões da África Ocidental e África 
Oriental foram validados pela reunião dos membros das respectivas regiões em 16-17 de 
Maio e 01-02 de Novembro de 2018, Dakar e Adis Ababa, respectivamente.  
 
13. A Comissão da UA organizou um workshop de validação para o Gabinete de 
Representação da África Oriental relativo ao Plano de Acção sobre Silenciar as Armas, de 
1 a 2 de Novembro, em Adis Abeba, que contou com a participação dos Estados-Membros 
da Região do Leste. O workshop contribuiu para a disseminação do Roteiro Principal da 
UA e várias acções que precisam ser tomadas para se alcançar o objectivo de silenciar as 
armas em África. 
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14.  Durante o período do relatório, a Cooperação Policial da União Africana (AFRIPOL) 
centrou-se em prestar assistência para a criação dos Escritórios Nacionais de Ligação da 
AFRIPOL nos Estados-Membros. Até ao momento, um total de 44 Estados-Membros 
estabeleceram os seus Gabinetes de Ligação. A AFRIPOL forneceu também orientação 
aos Chefes dos Escritórios Nacionais de Ligação e sessões de formação em matéria do 
sistema de comunicação da Polícia Africana (AFSECOM) aos especialistas em Tecnologia 
da Informação para que estes sejam capazes de usar o sistema. No fim da formação, foram 
fornecidos equipamentos de AFSECOM aos Servicos da Polícia dos Estados-Membros 
supra-mencionados. A AFSECOM permite comunicação com facilidade e segura entre as 
agências da polícia, incluindo, a partilha de dados e de documentos.  
 
15. Importa recordar que os peritos de polícia provenientes de Estados-Membros da UA 
recomendaram a criação de Grupos de Trabalho nas três áreas de i) Combate ao Crime 
Organizado Transnacional, ii) Combate à cibercriminalidade, e iii) e Prevenção e Combate 
ao Terrorismo identificadas no Workshop “Reforço de Capacidades no Combate contra o 
Crime Organizado Transnacional, Cibercrime e Terrorismo”, que foi realizada em Argel, em 
Outubro de 2017. Por forma a rastrear o progresso, o Workshop sobre a Criação de Grupos 
de Trabalho AFRIPOL para o combate ao cibercrime foi realizada, em 10-11 de Dezembro 
2018, em Adis Abeba, Etiópia. O Grupo de Trabalho é composto por especialistas 
provenientes dos Estados-Membros, tendo em consideração a representação regional. O 
Grupo de Trabalho adoptou um Plano de Acção destinado a fornecer orientação ao 
Secretariado da AFRIPOL em assuntos técnicos, jurídicos, políticos, questões institucionais 
e relacionados à prevenção e combate à cibercriminalidade. O Grupo de Trabalho irá 
orientar as actividades no combate ao crime cibernético no Continente.  
 
16. O Secretariado da AFRIPOL irá prosseguir a criação dos Grupos de Trabalho sobre 
o Combate ao Crime Organizado Transnacional e Prevenção e Combate ao Terrorismo. 
Por outro lado, o Comité Directivo da AFRIPOL realizou as suas segunda e terceira 
reuniões em Julho e Outubro de 2018. As reuniões examinaram a implementação das 
actividades da AFRIPOL em consonância com o Plano de Acção Trienal da AFRIPOL 
adoptado pela primeira Assembleia-Geral da AFRIPOL realizada em Maio de 2017. O 
Comitê Directivo forneceu igualmente orientações sobre as áreas para tomada de acções 
futuras. A segunda Assembleia-Geral da AFRIPOL decorrida nos dias 15 e 16 de Outubro 
de 2018 avaliou as actividades da AFRIPOL e fez recomendações para tomada de acções 
pelos Estados-Membros, o Secretariado da AFRIPOL e a Comissão da UA.  
 
17. Na tentativa de pôr fim aos conflitos no continente e auxiliar nos esforços da UA para 
silenciar as armas; o Comissário para a Paz e Segurança visitou o Burundi para manter 
contacto com as mais altas autoridades do Burundi sobre as modalidades para revitalizar 
as conversações de paz no âmbito dos esforços de mediação da EAC e criar as condições 
para eleições credíveis em 2020. O apoio da UA ao Governo visa promover condições 
propícias para a realização de eleições em 2020. O Presidente da Comissão da União 
Africana, Sua Excelência Moussa Faki Mahamat, participou, de igual modo, na Cimeira da 
EAC de Chefes de Estado e de Governo decorrida em Dezembro de 2018, sobre a situação 
no Burundi, que foi posteriormente adiada para Fevereiro de 2019, devido à falta de 
quórum. 
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18. Além disso, durante o período em análise, o Presidente da Comissão se deslocou 
de 3 a 5 de Outubro de 2018, à Gâmbia e Guiné-Bissau. Na Gâmbia, saudou e incentivou 
as autoridades do estado pelo progresso alcançado na área de governação. Prometeu o 
apoio total da Comissão da UA nas áreas de reforma do sector de segurança e de justiça 
de transição, entre outros. Na Guiné-Bissau, o Presidente reafirmou o apoio da UA aos 
esforços de facilitação da CEDEAO, e prometeu apoio ao processo de revisão 
constitucional e as próximas eleições legislativas na Guiné-Bissau. 
 
19. A Comissão da UA continuou a acompanhar de perto a situação na República 
Democrática do Congo (RDC). Os Comissários para a Paz e Segurança e para os Assuntos 
Políticos se deslocaram em várias ocasiões à RDC, onde se reuniram com altas 
autoridades, incluindo, o Presidente da República, com vista a auxiliar aos esforços 
destinados a organizar um processo eleitoral credível e transparente.  
 
20. O Presidente da UA e o Comissário para a Paz e Segurança continuaram a manter 
consultas com várias partes interessadas na RCA, a fim de revitalizar a Iniciativa Africana 
para a Paz e Reconciliação na RCA. O Presidente deslocou-se à Bangui em Setembro de 
2018, a fim de manter consultas com as mais altas autoridades do pais. No início de Janeiro 
de 2019, o Comissário para a Paz e Segurança, o Secretário-Geral Adjunto da ONU 
responsável pelas operações de manutenção da paz e os Ministros dos Negócios 
Estrangeiros da região se deslocaram para Bangui para consultar com as mais altas 
autoridades sobre a data e local para as realização de conversações directas entre o 
Governo da RCA e os 14 grupos armados. As conversações directas realizadas sob a 
facilitação do Comissário para a Paz e Segurança começaram em 24 de Janeiro de 2019 
em Cartum, Sudão, com o apoio da região e das Nações Unidas. 
 
21. Na tentativa reforçar a cooperação regional de segurança em Sahel, a Comissão da 
UA organizou a 5 º reunião ministerial do processo de Nouakchott em Ouagadougou, 
Burkina Faso, de 26 a 27 de Novembro de 2018. Os participantes concordaram em torno 
de várias medidas para reactivar o Processo de Nouakchott, incluindo, o estabelecimento 
de um presidente anual; a obrigação de realizar uma reunião ministerial anual e de 
organizar reuniões trimestrais dos Directores-Gerais dos Serviços de Inteligência e de 
Segurança sob os auspícios da MISAHEL. Inscrito nos esforços empreendidos para 
institucionalizar o Processo de Djibouti para a Região da África Oriental, a Unidade de 
Fusão e de Ligação da África Oriental baseada em Entebbe, Uganda, começou a 
providenciar os recursos humanos e técnicos necessários. A Unidade está em 
funcionamento, na sequência do envio de oficiais de inteligência provenientes do Sudão, 
Sudão do Sul, Quênia, bem como de outros provenientes do país anfitrião, o Uganda, que 
providenciou também outros recursos. 
 
22. A este respeito, a Conferência é convidada a saudar a Comissão da UA pelos seus 
esforços, em prol da continuação da prestação de assistência aos Estados-Membros na 
implementação do Roteiro Principal da UA com vista a lançar os programas nacionais e 
desenvolver actividades em consonância com os objectivos do Roteiro Principal da UA e o 
Mês Africano de Amnistias. A Conferência é convidada também a incentivar os Estados-
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Membros a continuar a implementar o Roteiro Principal da UA. A Conferência é convidada 
também a acolher com agrado a concepção das orientações técnicas e operacionais da 
Comissão destinadas a servir de base para os esforços nacionais e regionais a fim de 
observar o Mês Africano de Amnistias e um compêndio de experiências e boas práticas 
africanas na implementação de programas de desarmamento voluntário. A Conferência é 
convidada a solicitar à Comissão da UA a concluir com celeridade estes produtos e 
disponibilizá-los à todos os Estados-Membros da UA a fim de elevar os seus esforços de 
implementação. A Conferência é convidada a saudar Burkina Faso, Madagáscar, Mali, 
Sudão e Zâmbia pelos seus esforços envidados no desenvolvimento de actividades que 
visam observar o Mês Africano de Amnistias em Setembro de 2018 e apelar à todos os 
outros Estados-Membros a emular estes bons exemplos, a medida que o continente se 
esforça para alcançar o objectivo de silenciar as armas em África.  
 

i) Desarmamento, Desmobilização e Reintegração (DDR)  
 
23. No âmbito da Estratégia de Estabilização da Bacia do Lago Chade, a Comissão, em 
colaboração com as Nações Unidas, convocou e agilizou a realização de consultas 
nacionais para debater e chegar a acordo sobre as modalidades e os requisitos para 
implementar os processos e princípios acordados no âmbito da Estratégia Regional de 
Estabilização respeitante à selecção, iniciação de processo judicial, reabilitação e 
reintegração de pessoas associadas com o grupo Boko Haram. Até ao momento, consultas 
nacionais foram realizadas em Niamey e Yaoundé de 19 a 21 de Novembro e de 11 de 13 
Dezembro, respectivamente. A Comissão está também a apoiar o MNJTF na elaboração 
de Procedimentos Operacionais Padronizados que visam agilizar o desarmamento e a 
tratamento dos elementos de Boko Haram que tenham se rendido e sido apreendidos. Na 
Somália, a Comissão, prestou assistência na concepção de uma base de dados integrada 
que visa permitir o armazenamento, recuperação e análise de toda a informação 
relacionadas à selecção no âmbito do programa nacional de reabilitação de desertores. A 
este respeito, foi realizado um workshop de 21 a 22 de Novembro de 2018, em Mogadixo 
para lançar e capacitar os profissionais nacionais em matéria da aplicação da base de 
dados. 
 
24. Além disso, e a fim de prestar assistência aos Estados-Membros a tratar dos 
desafios emergentes de conflitos contemporâneos, a Comissão concebeu Notas 
Operacionais sobre Combatentes Estrangeiros e o Combate ao Extremismo Violento no 
contexto de DDR. Ambas as notas foram validadas por especialistas provenientes dos 
Estados-membros, de 9 a 10 de Julho 2018, em Cairo e estão a ser preparadas para 
divulgação mais ampla. A Comissão comprometeu-se igualmente a realizar consultas com 
os centros de excelência africanos, de 1 a 2 de Novembro de 2018, em Adis Abeba para 
avaliar as necessidades de formação do DDR em todo o continente e chegar a acordo sobre 
um projecto integrado que visa melhorar a prestação e o âmbito dos programas de 
formação de DDR que estão actualmente disponíveis para os Estados-Membros.  
 
25. A Conferência é convidada a saudar a formulação de de um quadro integrado para 
orientar o tratamento de pessoas associadas aos grupos terroristas na Bacia do Lago 
Chade e apelar aos Estados-Membros concernentes a não poupar esforços na execução 
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dos procedimentos e princípios nela contido como parte do esforços generalizados de 
estabilização na região. A Conferência é convidada igualmente a incentivar os Estados-
Membros a assumir a titularidade das notas de orientação operacionais concebidas pela 
Comissão em resposta às crescentes complexidades em matéria de DDR. 

 
ii) Reformas do Sector de Segurança (RSS) 

 
26. A Comissão continuou a prestar assistência à Madagáscar em relação ao seu 
processo de SSR. De 16 a 18 de Julho de 2018, a Comissão agilizou a realização de 
consultas em Adis Abeba entre as partes interessadas malgaxes com a presença do 
Ministro da Defesa e do Presidente do Parlamento. O workshop se debruçou em torno dos 
desafios para a operacionalização do quadro nacional sobre SSR e chegou a acordo sobre 
o âmbito dos decretos legais necessários a este respeito. A Comissão enviou também um 
técnico especializado ao Mali de 04 de Novembro de 2018 para apoiar a MISAHEL na 
execução do seu mandato e permitir a elaboração da visão estratégica nacional rumo à 
execução das disposições pertinentes e princípios do Acordo de Paz.  
 
27. Além disso, a Comissão organizou um workshop de formação para os Estados-
Membros, que decorreu de 25 a 26 de Setembro de 2018, em matéria da elaboração de 
códigos nacionais de conduta para as instituições de segurança tendentes a melhorar a 
sua eficiência e profissionalismo. De uma forma mais notória, e na promoção da plena 
titularidade da agenda de SSR no continente, a Comissão organizou o 2 o Fórum África 
sobre SSR de 22 a 24 de Outubro 2018, em Adis Abeba. O Fórum serviu de uma plataforma 
para o diálogo inclusivo entre os Estados-Membros e analisou os desafios e oportunidades 
para sustentar iniciativas SSR em África, o SSR no contexto das Operações de Apoio à 
Paz e o papel do Conselho na promoção da implementação do Quadro de Políticas da UA 
sobre o SSR. O Fórum resultou na identificação de vários pontos de acção, incluindo, o 
estabelecimento de um Comité Directivo do SSR, a elaboração do Plano Estratégico Trienal 
em matéria de SSR, e a revisão da Convenção da OUA contra o Mercenarismo que visa 
reforçar o seu mecanismo de implementação e resolver os desafios contemporâneos para 
a regulamentação de empresas militares e de segurança privadas.  

 
28. Em consonância com os princípios e objectivos da Fórmula de Livingstone sobre a 
Interacção das organizações da sociedade civil com o CPS sobre as questões de paz e 
segurança, a Comissão, em colaboração com ECOSOCC, a Rede Africana do Sector de 
Segurança e a Oxfam, organizou dois worshops de formação para as OSC, de 05 a 07 de 
Setembro e de 03 a 05 de Dezembro de 2018, em Adis Ababa. A sessão de formação 
reforçou a capacidade das organizações da sociedade civil de base em países emergentes 
de conflitos para participar significativamente na formulação e implementação das políticas 
de SSR e conceber estratégias de influência.  
 
29. A Conferência é convidada a saudar à Comissão por convocar o 2o Fórum Africano 
sobre SSR como uma importante plataforma para reflectir sobre os avanços e desafios para 
a implementação do Quadro de Política da UA sobre SSR. A Conferência é convidada de 
igual modo a acolher com agrado os esforços envidados pela Comissão para auxiliar os 
Estados-Membros na articulação e execução de processos de SSR, e promover a 
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participação activa e construtiva da sociedade civil na SSR. Além disso, a Conferência é 
convidada a sublinhar a necessidade de se integrar o SSR nos esforços de prevenção e 
resolução de conflitos da UA, bem como nas iniciativas de reconstrução e desenvolvimento 
pós-conflito, de acordo com os passos práticos relevantes contidos no Roteiro Principal da 
UA. 
 

iii) Controlo da Proliferação, Circulação e Tráfico Ilícito de Armas Ligeiras e de 
Pequeno Porte  

 
30. A Comissão providenciou apoio financeiro e técnico ao Burkina Faso, Madagáscar, 
Mali, Sudão e Zâmbia para implementarem iniciativas relacionadas com a Mês Africano de 
Amnistias. Actividades executadas a nível nacional centraram-se na recolha e destruição 
voluntária de armas de fogo, sensibilização das comunidades locais e produtores de armas 
artesanais, formação em matéria de registo de armas, gestão e destruição, bem como 
órgãos de comunicação social e campanhas de sensibilização. Todas as actividades foram 
executadas em conformidade com os princípios e recomendações formuladas pelo 
Conselho, no seu documento de trabalho adoptado na 793a reunião realizada em 04 de 
Setembro de 2018.  
 
31. Além disso, e no âmbito da Iniciativa de Gestão de Segurança das Munições foi 
realizado um curso de formação de 03 a 14 de Dezembro, no Centro Internacional de 
Formação de Paz em Nairóbi. O curso de formação beneficiou 24 funcionários provenientes 
dos Estados-Membros e permitiu o reforço de capacidades práticas na aplicação das 
orientações internacionais técnicas sobre munições.  
 
32. O processo de elaboração da Política da UA para a Gestão de Armas e Munições 
Recuperadas em Operações de Apoio à Paz foi concluída após a sua validação por 
especialistas provenientes dos Estados-Membros em 05 de Novembro de 2018, em Adis 
Abeba. O projecto de políticas será adoptado pela 12ª Sessão Ordinária do Comité Técnico 
Especial sobre Defesa, Protecção e Segurança (CTE-DPS) em 2019, e irá resultar em 
práticas eficazes e harmonizadas em áreas de missão e prevenir o desvio de armas e sua 
entrada em circulação ilícita. Além disso, o processo de elaboração do estudo continental 
de mapeamento sobre os fluxos ilícitos de armas foi concluído após a sua validação por 
parte das CER e especialistas internacionais de 19 a 20 de Setembro de 2018, em Adis 
Abeba. O estudo será apresentado à próxima reunião do Conselho e será divulgado em 
2019.  

 
33. Além disso, e em colaboração com as CERs, a Comissão prosseguiu os seus 
esforços no sentido de conceber o Plano de Acção Continental sobre o Silenciar das Armas 
sobre as ALPC, que visa traduzir as prioridades contidas no Roteiro Principal da UA, 
relacionado com o controlo de armas de fogo ilícitas, em actividades concretas. Os planos 
das regiões da África Ocidental e Oriental foram validados de 16 a 17 de Maio, e de 01 a 
02 de Novembro de 2018, Dacar e Adis Abeba, respectivamente.  
 
34. A Conferência é convidada a saudar o CPS, apoiado pela Comissão, pela orientação 
e prestação de assistência aos Estados-Membros para observar o Mês Africano de 
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Amnistias, e incentivar a aplicação coerente e eficaz pelos Estados-Membros nos próximos 
anos. A Conferência é convidada de igual modo a acolher com agrado a formulação do 
Projecto de Política da UA para a Gestão de Armas e Munições recuperadas em OSP e 
aguarda com entusiasmo pela sua adopção atempada pelo CTE-DSP. Além disso, a 
Conferência é convidada a apelar aos Estados-Membros a intensificar os seus esforços, 
em conformidade com o Roteiro Principal da UA, para prevenir o desvio, a circulação e o 
tráfico ilícito de armas ligeiras e de pequeno porte, incluindo, através da ratificação e 
aplicação efectiva dos instrumentos regionais relevante internacionais.  
 

iv) Acção contra Minas e Comate à Ameaça dos Engenhos Explosivos 
Improvisados 

 
35. No dia 6 de Dezembro de 2018, a Comissão organizou uma reunião consultiva entre 
as CER, os países que contribuem com forças militares, os parceiros internacionais e os 
Estados-Membros afectados pela ameaça dos Engenhos Explosivos Improvisados (EEI). A 
reunião avaliou as tendências actuais na utilização de EEI, bem como as abordagens para 
combater os riscos associados em contextos de missão e sem missão. Os participantes 
examinaram as opções para melhorar as abordagens de atenuação, incluindo a 
normalização, as plataformas de coordenação da interoperabilidade e as necessidades 
políticas e materiais de apoio. Foram acordados pontos de acção nos domínios da 
coordenação e do intercâmbio de informações, bem como no desenvolvimento de um 
quadro político para a normalização e o reforço da resposta da justiça penal aos EEI. A 
reunião esclareceu ainda aos Estados-Membros participantes as implicações jurídicas dos 
EEI em conformidade com a Convenção sobre a Proibição das Minas Antipessoais. 
 
36. A Conferência é convidada a recordar a decisão AHG/Dec.135 (XXXV) da 35.ª 
Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da OUA, e apelar aos Estados-Membros 
com obrigações pendentes de desminagem, em conformidade com a Convenção sobre a 
Proibição de Minas Antipessoais, para que intensifiquem seus esforços em conformidade 
com o compromisso de Maputo 2025. A Conferência é convidada a igualmente saudar o 
diálogo iniciado pela Comissão entre Estados-Membros e os parceiros, com vista a 
desenvolver abordagens coerentes e coordenadas para fazer face à ameaça crescente dos 
Engenhos Explosivos Improvisados (EEI) e a promover o reforço das capacidades 
institucionais para atenuar o seu risco. A Conferência é convidada a tomar notar da 
realização da 4ª Conferência de Avaliação sobre a Proibição do Uso de Minas decorrida 
em Novembro de 2019, em Olso, e solicitar à Comissão, com o apoio do CPS, a examinar 
os actuais quadros continentais e conceber uma Posição Africana Comum antes da 
realização da conferência de avaliação.  
 

v) Armas de Destruição Maciça e Não Proliferação 
 
37. A Comissão continuou a promover a ratificação e a execução dos instrumentos 
multilaterais de desarmamento e de não proliferação, em conformidade com as decisões 
da Conferência e do Conselho. De 14-16 de Agosto de 2018, e em parceria com o Comité 
de Conselho de Segurança instituído nos termos da Resolução 1540 (2004), a Comissão 
organizou o primeiro curso de formação para 1540 pontos de contacto nacionais dos 
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Estados-Membros francófonos. Os cursos de formação proporcionaram aos pontos de 
contacto um conhecimento aprofundado da resolução e desenvolveram competências para 
reforçar a coordenação e a aplicação a nível nacional. Ao promover a adesão à Convenção 
sobre as Armas Biológicas (CAB) em todo o continente, a Comissão, em colaboração com 
a Unidade de Apoio à Aplicação da CAB, convocou uma reunião de sensibilização para as 
partes não contratantes nos dias 12-13 de Dezembro de 2018, em Adis Abeba, para 
melhorar a compreensão da CAB pelos Estados e os benefícios da adesão à Convenção, 
nomeadamente em matéria de segurança e protecção biológica, bem como da cooperação 
e assistência internacionais. 
 
38. No que diz respeito ao Tratado da Zona Livre de Armas Nucleares em África (Tratado 
de Pelindaba), a Comissão facilitou a organização da 1.ª Sessão Extraordinária da 
Conferência dos Estados Partes, em 14 de Junho de 2018, em Adis Abeba, que elegeu por 
aclamação 11 membros da Comissão Africana de Energia Nuclear (AFCONE). A Comissão 
também forneceu apoio financeiro e técnico para a organização da 9.ª Sessão Ordinária da 
AFCONE nos dias 8-9 de Outubro de 2018, em Adis Abeba. Seguiu-se a assunção de 
funções pelo Secretário Executivo interino da AFCONE em 26 de Novembro de 2018, em 
Pretória.  
 
39. A Comissão iniciou o processo de elaboração de uma lei-modelo sobre a segurança 
química, biológica, radiológica e nuclear (QBRN). A lei modelo ajudará os Estados-
Membros, com sistemas de direito comum e de direito civil, a criarem uma legislação em 
plena conformidade com os instrumentos regionais e internacionais para reforçar os 
controlos nacionais e impedir o acesso e a aquisição por criminosos e terroristas. Será 
adaptada ao contexto africano e servirá de instrumento de trabalho para compreender todo 
o âmbito das obrigações e avaliar e colmatar as lacunas da legislação nacional. O âmbito 
da lei modelo foi definido em consultas com as organizações regionais e internacionais 
mandatadas num seminário realizado nos dias 13-14 de Dezembro de 2018 em Viena. 
 
40. A Conferência é convidada a manifestar a sua preocupação quanto aos desafios 
mundiais que enfrentam os regimes multilaterais contra as armas de destruição maciça e 
de reafirmar que continuam a ser um pilar fundamental da arquitectura mundial de paz e 
segurança, apelando aos Estados-Membros que ainda não o tenham feito para que 
ratifiquem rapidamente o Tratado de Pelindaba, bem como as convenções sobre armas 
biológicas e químicas. A Conferência é convidada a igualmente saudar os esforços 
envidados pela Comissão para apoiar o reforço de capacidades institucionais para a 
execução plena e efectiva dos instrumentos regionais e internacionais contra as ADM. A 
Conferência é convidada a solicitar à Comissão da UA e à AFCON a providenciar 
informação actualizada numa base anual ao CPS sobre o grau de execução do Tratado de 
Pelindaba e as actividades da AFCONE.  
 
D. Esforços envidados pelas CERs / MRs: 
 
41. Durante o período em análise, as várias CERs / MRs prosseguiram com seus 
esforços tendentes a implementar o Roteiro Principal da UA, com base nas suas actividades 
anteriores para esse efeito. Apresenta-se a seguir as contribuições sintetizados das 
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respectivas CERs / MRs conforme elaboradas com base nas contribuições prestadas pelas 
respectivas CERs / MRs: 
 

i) Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) 

42. Durante o período em análise, a Região da CEDEAO continuou a resolver as 
questões relacionadas com a proliferação, circulação e tráfico ilícitos de Armas Ligeiras e 
de Pequeno Porte (ALPC). Presentemente, a Documentação e Rastreamento de Armas e 
Munições constitui tanto uma prioridade regional e nacional. De acordo com a 
experimentação da implementação do Artigo 19a da Convenção da CEDEAO sobre as 
ALPC, o financiamento foi assegurado e a implementação de um Projecto de 
Documentação Armas e Rastreamento está actualmente em curso em quatro (4) Estados-
Membros da CEDEAO.  
 
43. Ademais, seguiram-se as consultas de alto nível nos Estados-Membros, onde as 
Comissões Nacionais sobre Armas Ligeiras e de Pequeno Porte (NATCOMs) não estavam 
funcionais, nomeadamente, a Gâmbia e Guiné-Bissau com o objectivo de reactivar o 
NATCOMs. Intervenções concretas destinadas a incluir Workshop Consultivos, de 
sensibilização e de advocacia foram realizados em ambos os países. 
 
44. Com o apoio dos parceiros, a implementação de um projeto quinquenal que visa 
reforçar a segurança e gestão de estoque físico (PSSM) teve início nos Estados-Membros 
da CEDEAO. O projeto compreende em grande medida o estabelecimento de um Centro 
Regional de Formação em Jaji, Nigéria com o objectivo de treinar as agências de segurança 
dos Estados-Membros da CEDEAO em matéria de PSSM. O projecto irá abarcar um grupo 
de especialista em PSSM da região da CEDEAO. 
 
45. O Projecto da CEDEAO-UE sobre as Armas de Fogo de Pequeno Porte está a ser 
implementado em sete (7) Estados-Membros da CEDEAO por cerca de três (3) anos. Trata-
se de um projeto prático de desarmamento, que visa eliminar as armas e munições ilegais 
em circulação nos Estados-Membros beneficiários em troca de projectos comunitários de 
desenvolvimento de micro comunidade e meios de subsistência alternativa (para incluir a 
formação profissional e o equipamento de arranque para os beneficiários individuais). Os 
projectos de desenvolvimento comunitário que foram implementadas incluíram, mas não 
limitados a construção do campo de futebol, a organização do jogo de futebol, a 
disponibilização de poços, a renovação da clínica, renovação de escolas comunitárias, 
disponibilização de máquina de trituração de arroz para o grupo de mulheres agricultoras e 
disponibilização e copa e cadeiras de plástico para eventos sociais, entre outros. No âmbito 
do projecto, mais de 358 armas fabricadas localmente, 23.518 munições de diferentes 
calibres, 1.652 espingardas de assalto de diferentes modelos, 73 granadas, 30 engenhos 
explosivos não detonados e 28 foguetes foram recolhidos a nível dos Estados-Membros da 
CEDEAO beneficiários-alvo do Projecto.  
 
46. Os Estados-Membros da CEDEAO estão continuamente a ser incentivados a 
examinar os seus quadros legais e normativos relacionados com a luta contra a 
proliferação, tráfico e circulação ilícita de armas pequenas e armamentos leves. A 
Comissão da CEDEAO concede apoio técnico aos Estados-Membros a fim de examinar os 
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seus quadros jurídico-legais e normativos para incorporar a Convenção da CEDEAO sobre 
as ALPC como padrão mínimo. Antes desta intervenção, os quadros legais e normativos 
em uso em muitos Estados-Membros foram promulgadas no momento em que os Estados 
não enfrentavam a natureza de flagelo contemporâneos de Proliferação de ALPC, portanto, 
existiam lacunas fundamentais nestes quadros que visavam combater os desafios 
contemporâneos relacionados a proliferação de armas. Avaliação das legislações nacionais 
sobre armas já foram realizadas na maioria dos Estados-Membros da CEDEAO, assim, as 
disposições legais foram revistas e incorporadas tanto na Convenção da CEDEAO sobre 
as ALPC como no Tratado de Comércio de Armas (ATT) como padrões mínimos. 
 
47. Em Maio de 2018, a Comissão da CEDEAO organizou uma Reunião Regional das 
Comissões Nacionais sobre Armas Ligeiras e de Pequeno Porte. 
 

ii) Mercado Comum da África Oriental e Austral (COMESA) 

48. A COMESA implementou um leque variado de actividades que produzem vários 
resultados que irão apoiar os objectivos de silenciar as armas em 2020.  
 
49. Relativamente à prevenção de conflitos, a COMESA concebeu um sistema de aviso 
prévio que prevê os factores estruturais que possam resultar em vulnerabilidades na paz e 
prosperidade do respectivo país. Espera-se que se os países reforçarem a sua capacidade 
de resistência e superarem as suas vulnerabilidades estruturais, em seguida, os conflitos 
serão evitados nas primeiras fases de prevenção de conflitos, que é mais desejável em 
comparação à resolução de conflitos.  
 
50. Em 2018, a COMESA apresentou previsões de avaliações de vulnerabilidade 
estruturais (SVA) aos administradores e formuladores de políticas técnico na Zâmbia, 
Zimbabwe e Madagáscar. Tendo em consideração que as vulnerabilidades estruturais 
transcendem um leque alargado de actores, a divulgação foi feita aos funcionários do 
governo de ministérios-chave, bem como à sociedade civil. Em todos os países, os actores 
propuseram a criação de um mecanismo para responder às SVAs. Isto irá assumir 
diferentes formas para os diferentes países, ao ponto que em alguns países, os 
mecanismos de resposta iniciais existentes serão reforçadas para abordar também os 
resultados intermédios emanados dos relatórios do COMWARN SVA. As consultas foram 
realizadas na Zâmbia de 2 a 6 de Setembro de 2018; no Zimbabwe de 17 a 20 de Setembro 
e em Madagascar de 22 a 25 de Outubro de 2018. 
 
51. Durante todas as consultas, a COMESA concedeu uma plataforma para UA 
apresentar as suas Avaliações de Vulnerabilidade Estruturais do País (CSVRA) e a 
Estratégia de Mitigação de Vulnerabilidade Estrutural do País (CSVMS). Os três países 
concordaram em solicitar oficialmente à UA a apoiar estes processos. Durante as consultas, 
a COMESA disponibilizou de igual modo o Técnico Especialista da SADC para explicar o 
papel do Aviso Prévio da SADC a fim de explorar as sinergias existentes entre os dois 
sistemas de aviso prévio. 
 
52. Por forma a reforçar o aviso prévio, a COMESA organizou uma reunião de 
especialistas provenientes do Ministério dos Negócios Estrangeiros da COMESA decorrida 
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de 06 a 08 de Novembro de 2018, com o objectivo de analisar os avanços registados na 
implementação do COMWARN. Todos os países que se comprometeram a estabelecer 
mecanismos de resposta para COMWARN foram conferidos a oportunidade de partilhar as 
suas experiências. A reunião concordou com a importância de estabelecer mecanismo de 
resposta e concordou sobre possíveis padrões mínimos para esses mecanismos de 
resposta. 
 
53. Notando o aumento da violência relacionada as eleições ao longo dos últimos anos, 
a COMESA envidou esforços que visavam apoiar a realização de eleições pacíficas e a 
consolidação da democracia através de missões de avaliação pré-eleições, bem como a 
observação de eleições. As missões de avaliação pré eleitorais foram realizadas por 
membros do Comité de Anciãos da COMESA, que mantiveram debates com um leque 
diversificado de actores para identificar quaisquer questões polémicas que possam dar azo 
à violência se não forem tomadas, bem como áreas que necessitam de reforço para garantir 
a consolidação de longo prazo da democracia. 
 
54. Importa salientar que a COMESA enviou uma missão de avaliação pré-eleitoral à 
RDC em Maio 2018, antes das eleições de Julho de 2018. De igual modo, o Comitê de 
Anciãos da COMESA apresentou um conjunto de recomendações à Comissão Eleitoral do 
Zimbabué (ZEC) e ao Ministro dos Negócios Estrangeiros e Comércio Intercional. A 
COMESA enviou igualmente uma missão de observação eleitoral para as eleições de 31 
de Julho de 2018. A COMESA e CEEAC enviaram, de igual modo, uma missão conjunta 
de avaliação pré-eleitoral à RDC, de 11 a 16 de Novembro de 2018, que providenciou 
comentários pertinentes aos organismos eleitorais, que, caso forem implementados, irão 
auxiliar na realização de eleições pacíficas na RDC. 
 
55. Relativamente à gestão de crises, a COMESA trabalhou em colaboração com a 
EASF numa missão de averiguação antes do referendo nas Comores realizado em Agosto 
2018. Isto foi feito em Julho de 2018, na sequência da crise que ameaçava agravar-se. 
Foram submetidos relatórios abrangentes ao Secretário-Geral, incluindo, as 
recomendações para a estabilidade de longo prazo das Comores. 
 
56. A COMESA continuou a prestar assistência aos países que emergiram de longos 
conflitos a fim de assegurar a sua estabilidade a longo prazo. Isto foi feito através da 
prestação de assistência às comunidades fronteiriças por forma a reforçar os regimes 
transfronteiriços, incluindo o comércio. A COMESA realizou seis workshop sobre fronteiras 
decorridos nas fronteiras entre a RDC e Ruanda, Burundi e Uganda. Estas reuniões 
resultaram em vários compromissos pelos respectivos oficiais de fronteiras a fim de 
melhorar as relações, bem como o comércio nas áreas fronteiriças. Os workshops foram 
realizados nas fronteiras de Ishasha -Ishasha entre a RDC e o Uganda, em Abril de 2018; 
Bugarama-Kamanyole entre a RDC e o Ruanda em Julho de 2018; Mukambo - Mukambo 
entre a RDC e Zâmbia. 
 
57. Durante o segundo semestre de 2018, a COMESA continuou também a implementar 
o Programa Regional de Segurança Marítima (MASE) incluindo, a prestação de assistência 
às unidades de inteligência financeira do Quênia e de Madagáscar por via da 
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disponibilização de software analítico e à Tanzânia através da elaboração de directrizes 
para empresas e profissões Não-Financeiras Designadas. A COMESA continuou também 
a prestar assistência aos países, a Etiópia e Madagáscar a fim de integrarem o Grupo 
Egmont de UIF. Foram organizados vários cursos de formação para as agências de 
aplicação da lei em matéria de análise estratégica, bem como investigação financeira e 
recuperação de activos. Espera-se que o reforço dos regimes de branqueamento de 
capitais nos Estados-Membros irá resultar em maior estabilidade para a região. 
 

iii) Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (SADC) 

58. Durante o período em análise, a SADC tomou várias medidas práticas na região sul 
destinadas a alcançar o objectivo de silenciar as armas em África até 2020. A SADC enviou 
Missões de Avaliação Pré-Eleitoral do Conselho Consultivo Eleitoral (SEAC) à RDC e 
Madagáscar. Enviou de igual modo missões de observação eleitoral (SEOM) para observar 
as eleições em Madagáscar e RDC. O Comitê de Coordenação Regional da SADC (CCR) 
sobre Armas Ligeiras e de Pequeno Porte avaliou o grau de implementação do Protocolo 
da SADC sobre Armas Ligeiras e de Pequeno Porte e outros materiais associados no 
Malawi. A Organização Regional de Cooperação dos Comandantes-Gerais da Polícia da 
África Austral  
(SARPCCO) e a Pesquisa sobre Armas Ligeira e de Pequeno Porte reuniram-se, de 11 a 
12 de Setembro de 2018, na Zâmbia, com o objectivo de examinar a regulamentação sobre 
a gestão de armas recuperadas.  
 
59. No que concerne às operações, a SADC desencadeou a Operação Basadi VI de 7 
a 9 Janeiro de 2018, com o objectivo de confiscar armas ilegais que são utilizadas 
principalmente para a caça furtiva, roubo de viaturas, assassinatos e outros actos de 
violência. A Operação TEMBO, que era a continuação da operação BASADI foi realizada, 
de 24 a 25 de Janeiro de 2018. Os Estados-Membros da SARPCCO e EAPCCO levaram à 
cabo a operação conjunta simultânea V em 27 de Setembro de 2018, voltada aos crimes 
prioritários, como o tráfico de seres humanos, narcóticos, crimes ambientais, roubo de 
veículos automóveis e cabos de cobre, proliferação ilícita de armas ligeiras e de pequeno 
porte e apreender fugitivos.  
 
60. Durante o período em análise, a SADC envidou também a Missão Preventiva da 
SADC no Lesoto (SAPMIL), que visava apoiar os esforços de estabilização. A missão foi 
encerrada a 20 de Novembro de 2018. No entanto, as operações da Brigada de Intervenção 
(BIF), que opera no âmbito da MONUSCO, estão ainda em curso na parte Leste da RDC, 
com o objectivo de neutralizar e desarmar as forças negativas.  
 
61. Relativamente aos exercícios de treinamento para manter as forças em prontidão 
combativa, os Estados-Membros da SADC realizaram o exercício multidimensional 
UMODZI de 01 a 16 de Outubro de 2018 no Malawi. O exercício teve por objectivo reforçar 
a capacidade operacional plena da Força da SADC em Estado de Alerta e prepará-la para 
tornar-se Força Africana em Estado de Alerta, o mais tardar até 01 de Janeiro de 2019. A 
Força da SADC em Estado de Alerta realizou o Exercício PABALERO no Botswana, de 12 
a 29 de Novembro de 2018, com vista a elevar as competências da componente do Serviço 
de Saúde.  
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iv) Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento (IGAD) 

62. A Autoridade Inter-Governamental para o Desenvolvimento (IGAD) tem estado a 
implementar a estratégia regional de paz e segurança projetada para 2016-2020, que 
abrange os principais pilares estratégicos do Roteiro da AAPS referente à 2016-2020, e de 
modo geral, o Roteiro Principal da UA. O fim da situação de isenção de guerra e isenção 
de paz entre a Etiópia e a Eritreia, as iniciativas direccionadas a resolver as questões 
pendentes entre a Eritreia e Djibuti, e o acordo entre a Etiópia, Eritreia e Somália destinadas 
a impulsionar a cooperação seguido pelo levantamento das sanções da ONU contra a 
Eritreia acarreta ramificações positivas para a região de IGAD no seu todo.  
 
63. Os processos de paz na Somália destinados a apoiar os esforços para colmatar as 
lacunas entre o Governo Federal da Somália e os Estados Federais dentro do país. O 
compromisso das partes do Sudão do Sul para a implementação do Acordo de Paz 
Revitalizado sobre a Resolução de Conflictos na República do Sudão do Sul, que cria as 
condições para que o povo do Sudão do Sul reconstrua o seu país, bem como o processo 
de diálogo nacional no Sudão e todos os esforços de construção da paz por parte dos 
países da IGAD sinalizem as perspectivas de paz, estabilidade e desenvolvimento na 
região. Todos estes processos são contribuições destinadas a silenciar as armas até o ano 
2020.  
 
64. No que diz respeito às contribuições específicas, o IGAD tem estado empenhado em 
agilizar e mediar processos de paz na região, designadamente, no Sudão do Sul e na 
Somália. No que concerne ao Sudão do Sul, na sequência da realização de uma reunião 
presencial em Adis Abeba, entre o Presidente Salva Kiir e o Dr. Riek Machar, com a 
facilitação do Presidente do IGAD, S. Excia Dr. Abiy Ahmed, Primeiro-Ministro da República 
Federal Democrática da Etiópia, a Cimeira da IGAD decidiu que novas rodas de 
negociações fossem realizadas em Cartum e Nairóbi. Foram assinados Acordos decisivos, 
incluindo, no que concerne às questões sobre os Acordos Transitórios de Segurança e de 
Governação pendentes. O enviado da IGAD tem estado a coordenar e trabalhar em estreita 
colaboração com o Comissão Conjunta de Monitorização e Avaliação (JMEC) e o 
Mecanismo de Verificação e Monitorização dos Acordos Transitórios de Cessar-fogo e de 
Avaliação de Segurança (CTSAMVM) e com as Partes e actores em nomear os seus 
representantes para as diversas instituições e mecanismos do acordo. Estas instituições 
que integram o acordo irão desempenhar um papel preponderante na prestação de 
assistência para implementar o acordo de paz revitalizada de 2015 e construir a confiança 
entre as várias partes signatárias deste acordo. Espera-se que este processo irá gerar a 
paz para o Sudão do Sul.  
 
65. Em relação à Somália, a IGAD tem vindo a trabalhar em estreita colaboração com o 
Governo Federal da Somália através de sua Missão Especial eo enviado especial. A 
contribuição IGAD na Somália abrange as áreas de formação do Estado, reconciliação 
nacional e, medidas de segurança. Mais ênfase tem sido dada para facilitar as negociações 
entre as regiões de autoridades de Puntlândia e Somalilândia da Somália. As regiões de 
Somalilândia e Puntlândia encontram-se bloqueadas num impasse a respeito de algumas 
áreas, o que levou a confrontos mortais desde o início de 2018 depois de ambos os lados 
terem mobilizado soldados nas áreas contestadas. A IGAD acredita que se esse diferendo 
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persistir, poderia gerar outra violência, onde o conflito armado pode inverter a paz e 
harmonia que existia entre os dois lados. O confronto pode também criar riscos mais amplos 
de desestabilização na região se cair nas mãos da insurgência de Al Shabaab. Tendo em 
consideração o risco, uma delegação conjunta da IGAD e das Nações Unidas reuniu com 
as autoridades competentes de ambos os lados e os esforços estão em curso para a 
intermediação do acordo de paz.  
 

v) Comunidade Económica dos Estados da África Central (CEEAC); 

66. Durante o período em análise, a Comunidade Económica dos Estados da África 
Central (CEEAC) continuou a defender a implementação do Roteiro Principal da UA em 
suporte dos seus Estados-Membros.  
 
67. Importa recordar que, durante a Primeira Conferência dos Estados Partes da 
Convenção de Kinshasa, realizada de 11 a 13 de Junho de 2018, em Yaoundé, Camarões, 
o Secretariado-Geral da CEEAC apelou aos Estados-Membros e à todas as organizações 
e entidades que participaram da Conferência sobre a necessidade de se implementar a 
proclamação pela União Africana do mês de Setembro, como o «Mês das Amnistias» a fim 
de promover a rendição voluntária de armas de posse ilegal. O Secretariado-Geral da 
CEEAC aproveitou de igual modo a organização das 46º e 47º Reuniões Ministeriais do 
Comité Consultivo das Nações Unidas para a Paz e Segurança na África Central, realizadas 
respectivamente em Brazzaville, Congo, de 27 de Maio a 2 de Junho de 2018 e em 
N'Djamena, Chade, de 03 a 07 de Dezembro de 2018, para sensibilizar os Estados-
Membros sobre as medidas a serem tomadas para promover a rendição voluntária de 
armas por civis e grupos armados.  
 
68. A República do Congo criou um programa de recolha de armas na região de Pool. 
Exclusivamente em Setembro de 2018, mais de 10.000 armas foram recuperadas pelo 
Escritório do Alto Comissário para o Desarmamento. Do mesmo modo, na República 
Democrática do Congo, alguns rebeldes, membros de grupos armados provenientes da 
região Leste do país, renderam-se às autoridades do Exército Nacional e procederam a 
rendição das suas armas e munições. 
 
69. A região está a redobrar os seus esforços destinados a instituir mecanismos 
institucionais adequados para estancar / cessar a proliferação ilícita de ALPC nos Estados-
Membros da CEEAC. Nesta conformidade, a nível comunitário e com base do Plano de 
Implementação da "Convenção Centro Africana para o Controle de Armas Ligeiras e de 
Pequeno Porte, suas munições e todas as peças e componentes que podem ser utilizados 
para o seu fabrico, reparação e montagem", assinado pela maioria dos Estados-Membros 
da CEEAC, em 19 de Novembro de 2010, em Brazavile, e que entrou em vigor em 8 de 
Março de 2017, o Secretariado já estabeleceu há algum tempo, conforme solicitado pelos 
Ministros dos Estados-Membros das Nações Unidas do Comité Permanente Consultivo 
sobre as Questões de Segurança na África Central, a "Unidade de ALPC", que se 
responsabiliza pela gestão de todos os assuntos relacionados ao desarmamento e controlo 
de armas, incluindo ALPC na sub região da África Central. 
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70. Ao mesmo tempo, a maioria dos Estados-Membros da CEEAC deram início a 
criação de mecanismos nacionais Institucionais designados por "Comissões Nacionais" ou 
"Pontos Focais Nacionais" para combater a circulação descontrolada de ALPC dentro das 
suas respectivas fronteiras. Em Julho de 2018, a República do Chade recebeu assistência 
técnica proveniente do Secretariado-Geral da CEEAC para constituir a sua Comissão 
Nacional de Controlo de Armas. A República Centro Africana concluiu o processo da 
criação de sua Comissão Nacional que elevou para cinco o número de Estados-Membros 
da CEEAC que dispõe de uma Comissão Nacional de ALPC. Na mesma perspectiva, os 
demais Estados-Membros da CEEAC nomearam Pontos Focais Nacionais sobre ALPC e 
estão a caminhar rumo à sua institucionalização como Comissões Nacionais (Camarões, 
Congo, Gabão, Guiné Equatorial, São Tomé e Príncipe e Chade). 
 
71. Na sequência do pedido formulado pela Comissão da UA, Secretariado-Geral da 
CEEAC, com o apoio dos Estados-Membros da CEEAC, criou o Programa de Fronteiras 
da CEEAC (BP / CEEAC). Dentro deste quadro, uma multiplicidade de iniciativas e 
documentos informativos foram concebidos, visando, entre outras questões, o 
melhoramento da gestão e controlo das fronteiras, incluindo, pôr fim à entrada ilegal de 
produtos e materiais ilegais. De modo importante, a BP / CEEAC possibilitou o início do 
preenchimento de lacunas existentes na delimitação e demarcação das fronteiras na área 
geográfica da CEEAC, bem como na cooperação transfronteiriça com base a participação 
das comunidades locais. Além disso, a BP / CEEAC leva em consideração o surgimento de 
novos problemas de segurança, designadamente o terrorismo, o extremismo violento, 
tráfico de seres humanos, a exploração ilegal de recursos naturais, a caça furtiva, a 
degradação do meio-ambiente, tráfico de drogas, a entrada de armas ilícitas ligeiras na 
sub-região Centro Africana, etc. Para este fim, o Programa de Fronteiras da CEEAC recebe 
assistência financeira e técnica da União Africana para realizar actividades apropriadas nos 
Estados-Membros, por um período de quatro anos (2019-2022). 
 
72. Durante o segundo semestre de 2018, o Secretariado-Geral enviou Missões de 
Observação Eleitoral ao Ruanda, a República Democrática de São Tomé e Príncipe, 
República dos Camarões e à República Democrática do Congo. Foi inaugurado um 
Escritório de Representação da CEEAC em Kinshasa, RDC, com o objectivo de proceder 
o acompanhamento rigoroso do processo eleitoral em curso no país. As Missões de 
Observação Eleitoral da CEEAC trabalharam em estreita colaboração com as Missões de 
Observação Eleitoral da União Africana e as demais Comunidades Económicas Regionais 
congeneres. 
 
73. No quadro da racionalização das acções entre a CEEAC e a CEMAC, em particular, 
no que tange a cooperação policial na região sub, teve início o trabalho que visava 
consolidar o quadro jurídico, normativo e administrativo com vista a, entre outras questões, 
reduzir os fluxos financeiros ilícitos associados, em particular, a proliferação de ALPC e 
terrorismo na sub-região. Nesta conformidade, são organizadas numa base regular 
reuniões técnicas e seminários para os Comandantes-Gerais da Polícia da África Central 
com o objectivo de reforçar a cooperação, o intercâmbio de informações e boas práticas. 
 



Assembly/AU/7/XXXII) 
Pág. 21 

 

74. Na qualidade de principal mecanismo legal para o controlo de armas ligeiras e de 
pequeno porte na região da África Central, a Convenção de Kinshasa foi, até ao presente 
momento, ratificada por sete (7) Estados-Membros da CEEAC, nomeadamente, Angola, 
Camarões, Congo, RCA, Gabão, São Tomé e Príncipe e Chade. Em Dezembro de 2018, a 
República Democrática do Congo ratificou a Convenção de Kinshasa internamente. O 
actual depósito dos seus instrumentos de ratificação junto do Secretariado-Geral da 
Organização das Nações Unidas irá elevar para oito o número de Estados que ratificaram 
esta Convenção. Gradualmente, a sub-região está a caminhar rumo à implementação 
universal desta Convenção, a nível sub-regional. 
 
75. Em simultâneo, na sequência dos esforços envidados para a ratificação da 
Convenção de Kinshasa, o Secretariado-Geral da CEEAC está a envidar esforços para a 
ratificação do Tratado de Comércio de Armas (ATT), adoptado em 2 de Abril de 2013, que 
entrou em vigor em 24 de Dezembro de 2014, a respeito do qual, três Estados-Membros 
da CEEAC são actualmente Estados Partes da ATT, designadamente, Chade, República 
Centro-Africana e a República dos Camarões. Durante a Quarta Conferência dos Estados 
Partes, alguns Estados comunicaram a sua intenção de ratificar o Tratado.  
 
76. A Conferência é convidada a saudar os esforços desenvolvidos pelas CERs / MRs 
na implementação do Roteiro Principal da UA e exortá-los a continuar a prestar apoio aos 
seus Estados-Membros. A Conferência é convidada ainda a solicitar às CERs / MRs a 
trabalhar em estreita colaboração com a Comissão, a fim de nomear os seus respectivos 
pontos focais, e submeter os seus nomes à Comissão, bem como participar na elaboração 
de um relatório abrangente sobre a implementação do Roteiro Principal da UA a ser 
submetido à Conferência de Janeiro de 2020. 
 
III. OPORTUNIDADES E DESAFIOS ENFRENTADOS  
 
77. Na verdade, apesar do ritmo lento da execução do Roteiro Principal da UA, foram 
alcançadas conquistas significativas, desde o último período em análise. Várias CERs / 
MRs e Estados-Membros, bem como as instituições / organizações e parceiros africanos 
informaram, através das sessões abertas do CPS, sobre as suas actividades relativas à 
observação do Mês Africano de Amnistias, a realização de diversas actividades, conforme 
descrito no Roteiro Principal da UA com o objectivo de silenciar as armas em África. Foram 
revelados diversos desafios que inibem o ritmo do progresso nos esforços de África 
tendentes a cumprir o prazo de silenciar as armas até o ano 2020, no quadro da visão geral 
de construir um continente livre de conflitos em conformidade com as aspirações da Agenda 
2063 da UA. Alguns dos desafios são o fluxo contínuo de armas para o continente e sua 
circulação ilícita e uso em algumas partes da África; mecanismos fracos ou sua ausência, 
em alguns casos, conforme necessário na luta contra a circulação ilícita de armas ligeiras 
e de pequeno porte; monitorização de fronteira inadequada e controlo; persistência da 
corrupção e os fluxos financeiros ilícitos que facilitam o financiamento de armas ilícitas e 
conflitos; exploração ilegal de recursos naturais que contribuem para as insurgências de 
financiamento e rebeliões, entre outros. Estes desafios apontam para o imperativo para a 
UA e as CERs \ RMs, com seus Estados-Membros, redobrarem esforços na implementação 
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do Roteiro Principal da UA e criar as condições necessárias no terreno para silenciar as 
armas no Continente. 
  
78. Ademais, existe ainda o desafio relacionado com a lenta disponibilização de 
contribuições à Comissão da UA e aos Secretariados da CERs / MRs por parte de diversos 
actores envolvidos na execução do Roteiro Principal da UA. Por conseguinte, regista-se, 
geralmente, constrangimento de tempo, antes da realização da Sessão da Conferência, 
para que o CPS, com o apoio da Comissão da UA, possa documentar as actividades 
desenvolvidas cabalmente e providenciar um relatório exaustivo à Conferência da UA. 
Neste contexto, várias actividades são desenvolvidas pelos Estados-Membros no decurso 
da implementação do Roteiro Principal da UA, mas estas não são comunicadas pelo 
Estados-Membros concernentes. Isto inibe a capacidade da Comissão e do CPS de 
compilar um relatório abrangente que reflicta as actividades executadas pelos Estados-
Membros. De modo semelhante, isto coloca também algumas dificuldades à Comissão nos 
seus esforços de familiarizar-se devidamente com os desafios enfrentados pelos Estados-
Membros, as CERs / MRs, bem como pelas instituições / organizações na implementação 
da Roteiro Principal da UA, a fim de estruturar abordagens e respostas específicas. 
 
79. Regista-se o baixo nível de resposta ou visibilidade por parte dos Estados-Membros 
no que concerne à observância do Mês Africano de Amnistias. Por exemplo, no que 
concerne ao ano de 2018, apenas alguns Estados-Membros organizaram actividades para 
observar o Mês Africano de Amnistias, e comunicou sobre a realização dessas actividades. 
Há necessidade de os Estados-Membros organizaram actividades durante o mês africano 
de amnistias a fim de sensibilizarem as suas populações, divulgarem este mês e 
incentivarem os cidadãos para a rendição voluntária das armas de posse ilegal.  
 
IV. OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
80. Importa recordar que em Janeiro de 2017, durante a 28º Sessão Ordinária da 
Conferência da União Africana, quando a Conferência homologou o Roteiro Principal da 
UA, a Conferência orientara que o Roteiro Principal da UA fosse implementado até 2020, o 
prazo definido pela Declaração sobre as Comemorações do 50º Aniversário da Criação da 
Organização de Unidade Africana/União Africana para silenciar as armas em África. Desde 
o primeiro relatório à Conferência, é evidente que todos os actores relevantes, sob a 
mobilização do CPS e da Comissão, continuam a implementar o Roteiro Principal da UA 
para silenciar as armas em Africa até 2020. Por sua vez, este compromisso sustentado e 
os engajamentos prácticos concorrentes no local constituem uma oportunidade singular 
que deve continuar a ser plenamente aproveitada. Continua-se a registar progresso no 
reforço das instituições e práticas democráticas, bem como no fortalecimento de políticas 
públicas inclusivas, com vista a aumentar as oportunidades para os cidadãos. Além disso, 
a vontade demonstrada pelos parceiros da UA, em particular, a ONU, em apoiar os esforços 
da África neste contexto é outra vertente de oportunidade que deve ser concretizada 
plenamente. Além disso, em várias regiões do continente, demonstra-se uma liderança 
voltada para a paz, que gera os dividendos esperados para a paz. 
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81. Há necessidade de continuar a mobilizar os Estados-Membros a redobrar seus 
esforços em demonstrar maior compromisso político e financeiro com vista a assegurar a 
criação de condições necessárias para silenciar as armas em África. De igual modo, há a 
necessidade urgente de os Estados-Membros da UA divulgarem extensivamente a 
observância e a execução do Mês Africano de Amnistias, em Setembro de cada ano, até 
2020, com vista a mobilizar a população civil / cidadãos em relação à rendição voluntária 
de armas de posse ilegal. A observância do Mês Africano de Amnistias é um diversos 
passos rumo à direcção certa que irá contribuir para o alcance da paz e segurança no 
continente. 
 
82. É imperativo para que os Estados-Membros, a Comissão e as CERs / MRs 
consolidem a diplomacia preventiva e prevenção de conflitos como parte dos seus esforços 
para silenciar as armas e concretizar um continente livre de conflitos. 
 
83. Os Estados-Membros devem ser incentivados a apresentar os seus relatórios a 
respeito do grau de execução do Roteiro Principal da UA, no domínio dos seus cinco 
aspectos fundamentais, designadamente, político, sociais, econômicos, ambientais e 
jurídico. Esta abordagem permitirá que o CPS e a Conferência constatem as tendências 
concretas no processo de implementação Roteiro Principal da UA e irão colmatar as 
lacunas onde existissem. 
 
84. A medida que se aproxima o prazo de 2020, é fundamental que os Estados-Membros 
avaliem o grau de execução do Roteiro Principal da UA, com vista a avaliar os avanços 
registados e os desafios enfrentados na sua implementação, a fim de se definir um 
estratégia a seguir e acelerar os esforços em curso. A este respeito, a Conferência é 
convidada a solicitar ao CPS, com o apoio da Comissão, a desencadear a tomada de 
medidas destinadas a elaboração de um relatório abrangente sobre o estado de 
implementação do Roteiro Principal da UA, em estreita coordenação com os Estados-
Membros e as CERs / RMs, que será submetido à Conferência de Janeiro de 2020.  
 
85. Tendo em consideração os constrangimentos de recursos financeiros e humanos 
que têm incidência sob as actividades do Alto Representante da UA para silenciar as armas 
em África, há necessidade para afectação de financiamento para essas actividades com 
recurso ao orçamento regular da UA, em conformidade com os procedimentos jurídicos da 
União. Neste contexto, a Conferência é convidada a incentivar os Estados-Membros a 
disponibilizar recursos, dentro dos seus meios, para facilitar o trabalho do Alto 
Representante, cujo incumbências complementam as do CPS, de consolidação da 
coordenação das actividades destinadas a silenciar as armas a nível de África. 
 
V. CONCLUSÃO 
 
86. Importa recordar que, durante as comemorações do 50º Aniversário da OUA / UA, 
decorridas em 25 de Maio de 2013, em Adis Abeba, na qual foi adoptada a Declaração 
Solene, entre outras questões, a Cimeira de Chefes de Estado e de Governo se 
comprometeu a não legar o fardo de conflitos para a próxima geração de africanos e a pôr 
fim à todas guerras em África até 2020.  
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87. Isto foi seguido pela adopção do Roteiro Principal da UA pela Conferência em 
Janeiro de 2017. Até à presente data, foram registados avanços significativos, levando em 
consideração o facto de que os actores mais engajados tomaram algumas medidas 
concretas para silenciar as armas em África e continuam a fazê-lo. Deve-se salientar que a 
implementação eficaz do projecto emblemático da UA de silenciar as armas, é uma tarefa 
coletiva que compete à todos Estados-Membros da UA, às CERs / MRs, a nível de escalões 
superiores, com o apoio da sociedade civil, instituições e organizações africanas, incluindo 
os actores internacionais, como a ONU. De igual modo, a disponibilização de recursos 
finaneiros e humanos pelos Estados-Memros continua a ser crucial para o sucesso deste 
projecto emblemático.  
 
88. Em resumo, os passos a serem tomadas pelo CPS para a elaboração de um relatório 
abrangente sobre a implementação do Roteiro Principal da UA que irá providenciar a 
oportunidade para impulsionar e acelerar as actividades destinadas a cumprir com o prazo 
de Dezembro de 2020, de pôr fim as guerras e silenciar as armas em África. 
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PROJECTO DE DECISÃO SOBRE O QUARTO RELATÓRIO DO CONSELHO DE 
PAZ E SEGURANÇA DA UNIÃO AFRICANA RELATIVO À IMPLEMENTAÇÃO DO 

ROTEIRO PRINCIPAL DA UNIÃO AFRICANA DOS PASSOS PRÁTICOS PARA 
SILENCIAR AS ARMAS EM ÁFRICA ATÉ 2020 

 
A Conferência, 
 
1. TOMA NOTA do Quarto Relatório do Conselho de Paz e Segurança (CPS) da 

União Africana (UA) sobre a Implementação do Roteiro Principal da União 
Africana relativo aos Passos Práticos para silenciar as Armas em Africa até 2020; 

 
2.  RECORDA a Declaração Solene do 50.o Aniversário da Organização de Unidade 

Africana / União Africana (OUA / UA) adoptada em 25 de Maio de 2013, em Adis 
Abeba, na qual a Conferência da União se compromete a não legar o fardo de 
guerras para a próxima geração de africanos e se comprometeu a pôr fim a todas 
as guerras em África até 2020, bem como a decisão Assembly/AU/ Dec.630 
(XXVIII) através da qual a 28.ª Sessão Ordinária da Conferência, realizada em 
Adis Abeba, Etiópia, nos dias 30 e 31 de Janeiro de 2017, adoptou, na sequência 
da submissão pelo CPS, o Roteiro Principal da UA sobre os Passos Práticos para 
silenciar as armas em África até 2020;  

 
3.  TOMA NOTA COM APREÇO dos avanços registados, até ao momento, na 

implementação do Roteiro Principal da UA, em todos seus aspectos, 
designadamente políticos, económicos, sociais, ambientais e jurídicos. Neste 
contexto, a Conferência SAÚDA todos os Estados-Membros da UA, às 
Comunidades Económicas Regionais / Mecanismos Regionais (CER / MR) de 
Gestão e Resolução de Conflitos, às organizações da sociedade civil e do sector 
privado, bem como às Nações Unidas (NU) e os demais parceiros pelos seus 
compromissos indefectíveis rumo à implementação do Roteiro Principal da UA, o 
que contribui para a criação de condições para a concretização de uma África livre 
de conflitos; 

 
4.  SAÚDA os esforços envidados pelo CPS na defesa e promoção da 

implementação do Roteiro Principal da UA. A Conferência SAÚDA ainda as CER 
/ MR, particularmente o Mercado Comum da África Oriental e Austral (COMESA) 
e a Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento (IGAD), a 
Comunidade Económica dos Estados da África Central (CEEAC), a Comunidade 
de Desenvolvimento da África Austral (SADC) e a Comunidade Económica dos 
Estados da África Ocidental (CEDEAO) pelos contributos que prestaram para as 
suas actividades com vista à implementação do Roteiro Principal da UA. A este 
respeito, a Conferência APELA a todas partes interessadas para envidarem os 
esforços necessários para assegurar que haja plena cobertura nos esforços que 
estão a ser feitos na implementação do Roteiro Principal da UA e AGUARDA 
COM ENTUSIAMO receber relatórios mais pormenorizados para serem 
submetidos à Sessão Ordinária da Conferência em Janeiro / Fevereiro de 2020. 
Na mesma perspectiva, a Conferência SAÚDA a Comissão da UA pelo apoio que 
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continua a prestar aos Estados-Membros no desenvolvimento de programas e 
iniciativas nacionais em consonância com os objectivos do Roteiro Principal da 
UA;  

 
5.  MANIFESTA A SUA PROFUNDA PREOCUPAÇÃO em relação ao ritmo lento 

registado na implementação do Roteiro Principal da UA, em função da iminência 
do prazo de Dezembro de 2020 para pôr fim às guerras em África. Ao mesmo 
tempo que apela à aceleração da implementação do Roteiro Principal da UA, a 
Conferência MANIFESTA, DE IGUAL MODO, PROFUNDA PREOCUPAÇÃO 
sobre a persistência das ameaças à paz e segurança no continente, em particular, 
as crises relacionadas com as eleições; a existência de espaços desgovernados 
que criam oportunidades para actividades ilegais; a continuação do fluxo de 
entrada ilícita de armas para o continente e sua circulação e uso ilícitos em 
algumas partes de África; mecanismos fracos ou sua ausência, em alguns casos, 
conforme necessário para reduzir a circulação ilícita de armas ligeiras e de 
pequeno porte; a monitorização e controlo insuficiente de fronteiras; a persistência 
da corrupção e da elevada taxa de desemprego, em particular, entre os jovens; 
os fluxos financeiros ilícitos que permitem o financiamento de armas ilícitas e de 
conflitos; a exploração ilegal de recursos naturais que contribuem para o 
financiamento dos actos de insurgências e de rebelião; os efeitos das alterações 
climáticas e o aumento da desertificação; e processos lentos na ratificação de 
instrumentos e políticas da UA. Neste contexto, a Conferência APELA a todos 
Estados-Membros da UA, CER / MR e à sociedade civil, bem como às Nações 
Unidas, os demais parceiros para que redobrem seus esforços para assegurar 
que o projecto emblemático da UA de silenciar as armas seja executado 
efectivamente; 

 
6. Embora FELICITE os países que desenvolveram actividades em observância do 

Mês Africano de Amnistias, designadamente, Burkina Faso, Madagáscar, Mali, 
Sudão e Zâmbia pelos os seus compromissos em relação ao objectivo de silenciar 
as armas em África, a Conferência EXORTA todos os demais Estados-Membros 
para emular estes esforços e conferir maior visibilidade ao Mês Africano de 
Amnistias, em Setembro de cada ano. A Conferência SALIENTA ainda a 
necessidade de os Estados-Membros e as demais partes interessadas 
contribuírem para a sensibilização dos seus cidadãos no que concerne ao Mês 
Africano de Amnistias, a fim de permitir a rendição voluntária das armas detidas 
ilegalmente;  

 
7. Tendo em consideração o potencial significativo da observância do Mês Africano 

de Amnistias para a redução da circulação e uso ilícitos de armas, a Conferência 
HOMOLOGA a decisão do CPS para que a observância / comemoração do Mês 
Africano de Amnistias seja conduzida de forma rotativa a nível das cinco regiões 
geográficas, com as CER / MR a liderar o processo, com a plena participação da 
sociedade civil local e das instituições / organizações, com vista da divulgar o mês 
e aproximar a iniciativa às partes interessadas;  
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8.  ACOLHE COM AGRADO a elaboração das orientações técnicas e operacionais 
por parte da Comissão que servirá de base para os esforços nacionais e regionais 
na realização de actividades no âmbito do Mês Africano de Amnistias e um 
compêndio de experiências e boas práticas africanas na implementação de 
programas de desarmamento voluntário. A Conferência SOLICITA à Comissão 
da UA no sentido de finalizar com celeridade estes produtos e disponibilizá-los a 
todos os Estados-Membros da UA para que intensifiquem os seus esforços de 
implementação do Roteiro Principal da UA;  

 
9.  ACOLHE COM AGRADO as iniciativas da Guiné Equatorial, na sua qualidade de 

Presidente do Conselho de Segurança das Nações Unidas para o mês de 
Fevereiro de 2019, de incluir, na agenda do Conselho para Fevereiro de 2019, um 
debate aberto sobre a 'iniciativa da UA para silenciar as armas em África'. Neste 
contexto, a Conferência APELA aos membros africanos do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (A3) e a todos os membros deste Conselho para 
que dêem todo o seu apoio à Guiné Equatorial e acelerem os esforços no sentido 
da adopção do resultado previstos;  

 
 
10. ACOLHE IGUALMENTE COM AGRADO a elaboração de um quadro integrado 

para orientar o tratamento de pessoas associadas aos grupos terroristas 
baseados na Bacia do Lago Chade e APELA aos Estados-Membros em causa 
para que não poupem esforços na execução dos procedimentos e princípios nela 
contidos no quadro dos esforços globais de estabilização na região. A Conferência 
INCENTIVA os Estados-Membros a apropriarem-se das notas de orientação 
operacional concebidas pela Comissão em resposta às crescentes 
complexidades nas áreas de Desarmamento, Desmobilização e Reintegração ( 
DDR);  

 
11.  SAÚDA a Comissão por convocar a realização do 2.o Fórum Africano sobre a 

Reforma do Sector de Segurança (SSR) como uma importante plataforma para 
reflectir em torno dos avanços e desafios registados na implementação do Quadro 
de Política da UA sobre SSR e ACOLHE COM AGRADO os esforços envidados 
pela Comissão para apoiar os Estados-Membros na articulação e execução dos 
processos de SSR, e para promover o envolvimento activo e construtivo da 
sociedade civil nestes processos. Neste contexto, a Conferência SALIENTA a 
necessidade de integrar a SSR nos esforços de prevenção e resolução de 
conflitos da UA, bem como em iniciativas de reconstrução e desenvolvimento pós-
conflito, em consonância com os passos práticos relevantes contidos no Roteiro 
Principal da UA; 

 
12. ACOLHE COM AGRADO a elaboração do Projecto de Política da UA para a 

Gestão de Armas e Munições recuperadas em operações de apoio à paz (OSP) 
pela Comissão da UA e AGUARDA COM ENTUSIASMO pela sua adopção 
atempada pelo Comité Técnico Especializado de Defesa, Segurança e Protecção 
(CTE-DSP). Além disso, a Conferência APELA aos Estados-Membros a 
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intensificar os seus esforços, para prevenir o desvio, a circulação e o tráfico ilícito 
de armas ligeiras e de pequeno porte, incluindo através da ratificação e 
implementação efectiva dos instrumentos africanos, regionais e internacionais 
relevantes;  

 
13.  RECORDA a decisão AHG / Dec.135 (XXXV) da 35.ª Conferência dos Chefes de 

Estado e de Governo da OUA, e APELA aos Estados-Membros com obrigações 
de desminagem, nos termos da Convenção de Proibição de Uso de Minas 
Antipessoal, para consolidar os seus compromissos em conformidade com o 
Compromisso de Maputo de 2025. A Conferência ACOLHE COM AGRADO o 
diálogo iniciado pela Comissão entre os Estados-Membros e parceiros, em prol 
da formulação de abordagens coerentes e coordenadas para combater a 
crescente ameaça de Engenhos Explosivos Improvisados (EEI), e promover a 
capacitação institucional para mitigar o risco. A Conferência AGUARDA COM 
ENTUSIAMO pela realização da 4.ª Conferência de Revisão do Tratado de 
Proibição de Minas em Oslo, em Novembro de 2019, e SOLICITA à Comissão, 
com a orientação do CPS, para avaliar as actuais estruturas continentais 
existentes e conceber uma posição africana comum antes da realização da 
conferência de revisão; 

 
14.  MANIFESTA A SUA PREOCUPAÇÃO em relação aos desafios globais 

enfrentados pelos regimes multilaterais contra armas de destruição maciça 
(ADM), não obstante o facto de que tais regimes constituem um pilar fundamental 
da arquitectura mundial de paz e segurança. A este respeito, a Conferência 
EXORTA os Estados-Membros que ainda não o fizeram, a ratificarem o Tratado 
de Pelindaba, bem como as convenções sobre as armas biológicos e químicas. A 
Conferência ACOLHE COM AGRADO as medidas tomadas pela Comissão que 
visam reforçar as capacidades institucionais para a implementação plena e eficaz 
dos instrumentos regionais e internacionais contra as ADM. Além disso, a 
Conferência SOLICITA à Comissão da UA e à Comissão Africana sobre Energia 
Nuclear (AFCONE) a apresentar actualizações numa base anual ao CPS sobre o 
grau de implementação do Tratado de Pelindaba e as actividades da AFCONE; 

 
15.  SUBLINHA a necessidade imperiosa dos Estados-Membros, das CER/MR e da 

Comissão de reforçarem a diplomacia preventiva e a prevenção de conflitos, 
inseridos nos esforços de silenciar as armas, na perspectiva de um continente 
livre de conflitos. A Conferência SALIENTA a importância da participação das 
mulheres e dos jovens no ciclo completo dos processos de paz no continente com 
vista a assegurar que a necessidade das mulheres e dos jovens sejam totalmente 
incluídas na implementação do Roteiro Principal da UA; 

 
16.  INCENTIVA todos os Estados-Membros da UA a apresentarem atempadamente 

os seus relatórios sobre o grau de implementação do Roteiro Principal da UA nas 
suas cinco dimensões-chave, designadamente os aspectos políticos, sociais, 
económicos, ambientais e jurídicos, a fim de permitir que o CPS e a Conferência 
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obtenham uma visão global das tendências concretas na implementação do 
Roteiro Principal da UA; 

 
17.  INCENTIVA os Estados-Membros a disponibilizarem recursos, dentro das suas 

possibilidades, com vista a agilizar o trabalho do Alto Representante, cujo papel 
complementa o do CPS no reforço da coordenação das actividades destinadas a 
silenciar as armas em África; 

 
18.  SOLICITA ao CPS, com o apoio da Comissão, a tomar medidas para a 

elaboração de um relatório abrangente sobre o grau de implementação do Roteiro 
Principal da UA, em estreita coordenação com as partes interessadas, que será 
submetido na Sessão Ordinária da Conferência em Janeiro / Fevereiro de 2020, 
com o objectivo de fazer o balanço dos progressos e os desafios tendo em vista 
o prazo de Dezembro de 2020, para silenciar as armas na África. 
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